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                                   Caixa de Saúde e Pecúlio dos 

                Servidores Municipais de São Vicente

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD
1. 
REQUISITANTE: Coordenadoria Geral
 
Unidade: Caixa de Saúde e Pecúlio dos Servidores Municipais de São Vicente
Responsável pela formalização da demanda: Isabel Cristina da Silva
E-mail: coordenadoria@caixasaudesaovicente.sp.gov.br

Telefone: (13)3569.5355
 
2. 
IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA
OBJETO
O presente documento tem a finalidade de protocolar a demanda para a Contratação direta da pessoa jurídica especializada: VALERIOTE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (CNPJ 12.612.994/0001-86) para promover a Prestação de Serviços Técnicos Especializados que consiste na elaboração de Parecer Técnico-Jurídico, nos autos do Processo SIS DIG 2613.0000555/2024 que trata de AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
JUSTIFICATIVA

Neste ato em análise, trata-se de hipótese de contratação direta – por inexigibilidade de licitação. A inviabilidade de competição está relacionada ao objeto da solicitação, que é CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICOS JURÍDICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DO DIREITO ADMINISTRATIVO, para elaboração de Parecer Técnico-Jurídico em AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo. Analisando as condições para Inexigibilidade, vimos que envolve prestação de serviços técnico especializado de Advocacia onde ao analisarmos a proposta, documentação e atestados de capacidade técnica nota-se que o escritório – VALERIOTE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA é conceituado no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, experiências com órgãos públicos, o que nos permite inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
3.          PREVISÃO DA DATA DA CONTRATAÇÃO: 
A contratação deve acontecer até dia 27 de junho de 2025.

4.              DISPOSIÇÃO NO PCA: 
A presente contratação não se enquadra no Plano Contratações Anual. 
5.               FONTE DE RECURSOS: 
A definir pela Contabilidade
6.                ANÁLISE TÉCNICA
      Destaca-se que o objeto em tela se amolda ao caso de inexigibilidade (art. 74, inciso III, alínea “b”, da Lei 14.133/21), de forma que traz a cautela da análise e do enquadramento das seguintes hipóteses:
a) INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO E PODER DISCRICIONÁRIO – o objeto em tela não permite estabelecer critérios objetivos para competição, de forma que há discricionariedade na escolha da Administração.

b) SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO E PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL - o serviço enquadra-se como serviço especializado e de natureza predominantemente intelectual, visto que são consideradas as habilidades; as experiências; as expertises, de forma que preenche a definição imposta pela Lei 14.133/2021 no inciso XVIII do art. 6º.
c) DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO - É necessário evidenciar as informações relativas à notória especialização, acompanhado dos documentos pertinentes e correspondentes. 
d) DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO - No caso de um programa inédito, é preciso considerar as peculiaridades do caso concreto.
e) DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS – Além dos documentos dispostos no art. 68 da Lei 14.133/21, é necessário comprovar a capacidade técnica, através da apresentação atestado(s) de capacidade técnica. 
7.   
RESPONSABILIDADE PELA FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Assumo que os servidores designados como membros da equipe de planejamento e responsável pela fiscalização ficarão a disposição para dirimir eventuais dúvidas sobre esta requisição, bem como para acompanhar todo o procedimento de contratação, fornecendo todas as informações técnicas necessárias junto ao agente de contratação, pregoeiro e sua equipe de apoio. Certifico que a formalização de demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na justificativa da contratação do presente documento.

Submeto o documento de formalização de demanda para avaliação.

____________________

Isabel Cristina da Silva

Coordenadora Geral

8.             DECISÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE:
1. Ciente da demanda, RATIFICO os termos deste DFD.
2. Autorizo a abertura deste processo.
3. Dê-se prosseguimento.
São Vicente, 23 de junho de 2025.
Vera Lúcia Rodrigues Duarte

Superintendente

